CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

Núcleo II – Planejamento e projetos / Escrivania Correicional


ORIENTAÇÕES CGJ N° 32 – 31/05/2010

CADASTRO E EVOLUÇÃO DE CLASSES CRIMINAIS

Senhores Chefes de Cartório, Distribuidores e Técnicos Judiciários Auxiliares:

A Corregedoria-Geral da Justiça detectou por ocasião de inspeções que não há padronização do cadastramento de partes em processos criminais e procedimentos investigatórios.

Considerando que a implantação das tabelas processuais unificadas, com a inclusão do assunto permite identificar precisamente qual(is) o(s) delito(s) objeto do caderno indiciário e da subsequente ação penal, entende-se desnecessário fazer incluir no cadastro de partes o “objeto jurídico protegido”, por outro lado se constataram graves falhas no que se refere a inclusão do “sujeito passivo” do delito imputado ao indiciado/acusado. Na maioria dos casos analisados o sujeito passivo não figura no cadastro de partes.

Importante destacar que o cadastro de partes é fundamental para a realização de consultas, inclusive para a emissão de certidões de distribuição, de antecedentes, etc. Idêntica importância decorre do lançamento da classe, assunto e eventos no histórico de partes, especialmente após o oferecimento da denúncia, considerando que os assuntos influenciarão na definição de competência (quanto aos processos), na geração de róis e na emissão de certidões (em relação às pessoas, com a atualização do histórico de partes no SAJ).

Diante disso, doravante deverão ser adotados os procedimentos descritos nesta orientação para cadastramento pela DISTRIBUIÇÃO, assim como pelos Chefes de Cartório/Técnicos Judiciários Auxiliares quando da EVOLUÇÃO DE CLASSE:

1. Cadastro pela Distribuição:

1.1. Recebido o caderno investigatório do cartório da delegacia de polícia, deverão ser cadastrados integralmente o indiciado/autor do fato e a vítima (verificar dados pessoais completos e se necessário utilizar o Sistema Integrado de Segurança Pública – SISP para complementar os dados faltantes).

1.2. Em todos os casos OBRIGATORIAMENTE deverá constar a vítima (vinculada no cadastro do processo): pessoa natural ou jurídica, inclusive o sujeito passivo representativo do objeto jurídico protegido. 

1.3. Lista de sujeitos passivos:

a) a coletividade;

b) o estado;

c) a entidade de direito público (ex.: Estado de Santa Catarina,  Município de Tal);

d) a previdência social.

1.4. Observar que a pessoa O ESTADO é genérica e deve ser incluída nas hipóteses previstas enquanto que O ESTADO DE SANTA CATARINA, só pode ser vítima quando houver ofensa ao seu patrimônio. 

1.5. Utilizar como base o ANEXO ÚNICO desta orientação. Em caso de não localização deve ser solicitada a informação ao endereço cgjduvi@tjsc.jus.br.

2. Conferência no Cartório:

2.1. No recebimento da distribuição de caderno investigatório (auto de prisão em flagrante, inquérito policial, termo circunstanciado, etc.) o servidor responsável sob supervisão do Chefe de Cartório deve verificar se a classe e o assunto cadastrados estão adequado ao fato delituoso, assim como se houve a correta inclusão das partes, conforme destacado no item 1.

2.2. Logo após a conferência, lançar OBRIGATORIAMENTE (pois influencia na emissão de certidões e no cálculo de prescrição – automatizada na nova versão do SAJ) os eventos código 122 – Data/local do delito e código 111 – Capitulação do crime/contravenção.

2.3. Aportando a petição inicial da ação penal (denúncia pelo Ministério Público ou queixa pelo querelante), deve ser realizada OBRIGATORIAMENTE a evolução de classe para a respectiva ação penal, devendo ser observado se há mudança de assunto do processo. Lembrar que o assunto principal sempre deve corresponder ao delito mais grave (pena maior). Vide orientação CGJ n. 19 (item 6) para maiores esclarecimentos quanto à evolução de classe.

2.4. Evoluída a classe, OBRIGATORIAMENTE: 

a) mudar a denominação da parte (de indiciado/autor do fato para ACUSADO); 

b) incluir no cadastro de partes do processo o nome do autor. No caso de ação penal pública utilizar Ministério Público de Santa Catarina; 

c) ordenar as partes na etiqueta: Autor, Acusado, Vítima;

2.5. Lançar OBRIGATORIAMENTE o evento código 150 – Oferecida a denúncia ou 151 – Oferecida a queixa-crime. Se necessário, deve ser atualizado o evento código 111 – Capitulação do crime/contravenção.

2.6. Recebida a petição inicial pelo magistrado, deve ser lançado OBRIGATORIAMENTE o evento código 164 – Recebida a denúncia ou código 165 – Recebida a queixa-crime.

2.7. Comunicações de flagrante - uma vez recebida devidamente cadastrada pela distribuição, devem ser certificados os antecedentes e encaminhados de imediato ao juiz, que poderá eventualmente analisar a possibilidade de relaxamento, ou determinar que se aguarde o recebimento do "auto de prisão em flagrante". 

Consta do Manual de Procedimentos do Cartório Criminal (fl. 226):


“Vindo comunicação da prisão em flagrante, o cartório fará o registro, autuação e, se possível, certificará os antecedentes criminais do preso (vide item 2.10.3.1 da parte geral deste manual), fazendo conclusão imediata ao juiz. Se a comunicação for recebida durante o plantão judiciário (vide item 1.11 da parte geral deste manual), o plantonista deverá comunicar o fato ao juiz. Com a chegada do auto de prisão em flagrante, o cartório procederá à evolução de classe no SAJ/PG, certificando no próprio auto a data e hora do recebimento da comunicação pelo juiz e se o réu está solto ou preso. Ato contínuo, caso não tenha sido possível realizar anteriormente, o cartório certificará os antecedentes criminais do preso.”

2.7.1. O Auto de prisão em flagrante deve ser recebido como petição intermediária, se já houver a comunicação de flagrante cadastrada.

2.7.2. Assim o procedimento mais adequado é, ao receber o APF, fazer a evolução de classe, retirar da comunicação de flagrante documentos importantes, como por exemplo a decisão do juiz que a recebeu, certificando tudo. Os demais documentos, cópias do auto e capa, podem ser destinados à reciclagem, tomando a cautela de picotar ou rasgar os documentos para garantir a segurança das informações.

2.7.3. No histórico de partes deve ser lançado o evento correspondente à prisão (cód. 155), tomando o cuidado para registrar o tipo adequado (utilizado para o controle de réus presos).

3. Prazos:

3.1. Para os processos novos as orientações acima devem ser seguidas de imediato, com a freqüente conferência dos dados pela chefe de cartório.

3.2. Nos processos em andamento, é conferido o prazo de 180 dias para correções e ajustes.

3.3. Nos processos arquivados somente será necessário ajustar no caso de desarquivamento ou de correções para fins de emissão de certidão (dados ausentes no cadastro e histórico de partes).


ANEXO ÚNICO

Lista de delitos do Código Penal e respectivos sujeitos passivos.

Título VIII

Dos Crimes Contra a Incolumidade Pública (250a285)

Capítulo I

Dos Crimes de Perigo Comum (250a259)

Incêndio - Art. 250
Aumento de Pena - Art. 250, § 1º
Incêndio Culposo - Art. 250, § 2º
Explosão - Art. 251
Aumento de Pena - Art. 251, § 2º
Modalidade Culposa - Art. 251, § 3º
Uso de Gás Tóxico ou Asfixiante - Art. 252
Modalidade Culposa - Art. 252, Parágrafo único
Fabrico, Fornecimento, Aquisição, Posse ou Transporte de Explosivos ou Gás Tóxico, ou Asfixiante - Art. 253
Inundação - Art. 254
Perigo de Inundação - Art. 255
Desabamento ou Desmoronamento - Art. 256
Modalidade Culposa - Art. 256, Parágrafo único
Subtração, Ocultação ou Inutilização de Material de Salvamento - Art. 257
Formas Qualificadas de Crime de Perigo Comum - Art. 258
Difusão de Doença ou Praga - Art. 259
Modalidade Culposa - Art. 259, Parágrafo único
SUJEITO PASSIVO: A COLETIVIDADE

Capítulo II

Dos Crimes Contra a Segurança dos Meios de Comunicação e Transporte e Outros Serviços Públicos (260a266)

Perigo de Desastre Ferroviário - Art. 260
Desastre Ferroviário - Art. 260, § 1º
Atentado Contra a Segurança de Transporte Marítimo, Fluvial ou Aéreo - Art. 261
Sinistro em Transporte Marítimo, Fluvial ou Aéreo - Art. 261, § 1º
Prática do Crime com o Fim de Lucro - Art. 261, § 2º
Modalidade Culposa - Art. 261, § 3º
Atentado Contra a Segurança de Outro Meio de Transporte - Art. 262
Forma Qualificada - Art. 263
Arremesso de Projétil - Art. 264
Atentado Contra a Segurança de Serviço de Utilidade Pública - Art. 265
Interrupção ou Perturbação de Serviço Telegráfico ou Telefônico - Art. 266
SUJEITO PASSIVO: A COLETIVIDADE

Capítulo III

Dos Crimes Contra a Saúde Pública (267a285)

Epidemia - Art. 267
Infração de Medida Sanitária Preventiva - Art. 268
Omissão de Notificação de Doença - Art. 269
Envenenamento de Água Potável ou de Substância Alimentícia ou Medicinal - Art. 270
Modalidade Culposa - Art. 270, § 2º
Corrupção ou Poluição de Água Potável - Art. 271
Modalidade Culposa - Art. 271, Parágrafo único
Corrupção, Adulteração ou Falsificação de Substância Alimentícia ou Medicinal - Art. 272
Modalidade Culposa - Art. 272, § 2º
Falsificação, Corrupção, Adulteração ou Alteração de Produto Destinado a Fins Terapêuticos ou Medicinais - Art. 273
Modalidade Culposa - Art. 273, § 2º
Emprego de Processo Proibido ou de Substância Não Permitida - Art. 274
Invólucro ou Recipiente com Falsa Indicação - Art. 275
Produto ou Substância nas Condições dos Dois Artigos Anteriores - Art. 276
Substância Destinada à Falsificação - Art. 277
Outras Substâncias Nocivas à Saúde Pública - Art. 278
Modalidade Culposa - Art. 278, Parágrafo único
SUJEITO PASSIVO: A COLETIVIDADE

Substância Avariada - Art. 279 - (Revogado pela L-008.137-1990)

Medicamento em Desacordo com Receita Médica - Art. 280
Modalidade Culposa - Art. 280, Parágrafo único
SUJEITO PASSIVO: A COLETIVIDADE OU A PESSOA QUE RECEBE OU A QUEM É DESTINADO O MEDICAMENTO
Tráfico Ilícito ou Uso Indevido de Substâncias Entorpecentes - Art. 281 - (Revogado pela L-006.368-1976)

Exercício Ilegal da Medicina, Arte Dentária ou Farmacêutica - Art. 282
SUJEITO PASSIVO: A COLETIVIDADE E SECUNDARIAMENTE A PESSOA QUE É TRATADA OU SERVIDA

Charlatanismo - Art. 283
SUJEITO PASSIVO: A COLETIVIDADE

Curandeirismo - Art. 284
Forma Qualificada - 

 HYPERLINK "http://www.dji.com.br/codigos/1940_dl_002848_cp/cp267a285.htm" \l "_Hlk412830210"
Art. 285
SUJEITO PASSIVO: A COLETIVIDADE E SECUNDARIAMENTE A PESSOA QUE É TRATADA OU DIAGNOSTICADA PELO AGENTE
Título IX

Dos Crimes Contra a Paz Pública (286a288)

Incitação ao Crime - Art. 286
Apologia de Crime ou Criminoso - Art. 287
Quadrilha ou Bando - Art. 288
SUJEITO PASSIVO: A COLETIVIDADE
Título X

Dos Crimes Contra a Fé Pública (289a311)

Capítulo I

Da Moeda Falsa (289a292)

Moeda Falsa - Art. 289
Crimes Assimilados ao de Moeda Falsa - Art. 290
Petrechos para Falsificação de Moeda - Art. 291
Emissão de Título ao Portador sem Permissão Legal - Art. 292
Capítulo II

Da Falsidade de Títulos e Outros Papéis Públicos (293a295)

Falsificação de Papéis Públicos - Art. 293
Petrechos de Falsificação - Art. 294; 

Art. 295
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO
Capítulo III

Da Falsidade Documental (296a305)

Falsificação do Selo ou Sinal Público - Art. 296
Falsificação de Documento Público - Art. 297
Falsificação de Documento Particular - Art. 298
Falsidade Ideológica - Art. 299
Falso Reconhecimento de Firma ou Letra - Art. 300
Certidão ou Atestado Ideologicamente Falso - Art. 301
Falsidade Material de Atestado ou Certidão - Art. 301, § 1º
Falsidade de Atestado Médico - Art. 302
Reprodução ou Adulteração de Selo ou Peça Filatélica - Art. 303
Uso de Documento Falso - Art. 304
Supressão de Documento - Art. 305
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO E SECUNDARIAMENTE O PARTICULAR EVENTUALMENTE PREJUDICADO
Capítulo IV

De Outras Falsidades (306a311)

Falsificação do Sinal Empregado no Contraste de Metal Precioso ou na Fiscalização Alfandegária, ou para Outros Fins - Art. 306
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO
Falsa Identidade - Art. 307, 

SUJEITO PASSIVO: O ESTADO E SECUNDARIAMENTE O PARTICULAR EVENTUALMENTE PREJUDICADO
Art. 308
Fraude de Lei sobre Estrangeiro - Art. 309, Art. 310
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO
Adulteração de Sinal Identificador de Veículo Automotor - Art. 311
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO E SECUNDARIAMENTE O PARTICULAR EVENTUALMENTE PREJUDICADO
Título XI

Dos Crimes Contra a Administração Pública (312a359-A)

Capítulo I

Dos Crimes Praticados por Funcionário Público Contra a Administração em Geral (312a327)

Peculato - Art. 312
Peculato Culposo - Art. 312, § 2º
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO E A ENTIDADE DE DIREITO PÚBLICO; SECUNDÁRIA E EVENTUALMENTE TAMBÉM O PARTICULAR PREJUDICADO.
Peculato Mediante Erro de Outrem - Art. 313
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO
Inserção de Dados Falsos em Sistema de Informações - Art. 313-A
Modificação ou Alteração Não Autorizada de Sistema de Informações - Art. 313-B
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO E A ENTIDADE DE DIREITO PÚBLICO; SECUNDÁRIA E EVENTUALMENTE TAMBÉM O PARTICULAR PREJUDICADO.
Extravio, Sonegação ou Inutilização de Livro ou Documento - Art. 314
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO E ENTIDADE DE DIREITO PÚBLICO
Emprego Irregular de Verbas ou Rendas Públicas - Art. 315
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO E ENTIDADE DE DIREITO PÚBLICO
Concussão - Art. 316
Excesso de Exação - Art. 316, §§ 1º e 2º
Corrupção Passiva - Art. 317
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO E ENTIDADE DE DIREITO PÚBLICO E O PARTICULAR PREJUDICADO
Facilitação de Contrabando ou Descaminho - Art. 318
Prevaricação - Art. 319
Condescendência Criminosa - Art. 320
Advocacia Administrativa - Art. 321
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO

Violência Arbitrária - Art. 322
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO E SECUNDARIAMENTE A PESSOA QUE SOFRE A VIOLÊNCIA
Abandono de Função - Art. 323
Exercício Funcional Ilegalmente Antecipado ou Prolongado - Art. 324
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO

Violação de Sigilo Funcional - Art. 325
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO E EVENTUALMENTE O PARTICULAR PREJUDICADO.
Capítulo II

Dos Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral (328a337-A)

Usurpação de Função Pública - Art. 328
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO

Resistência - Art. 329
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO E SECUNDARIAMENTE A PESSOA CONTRA A QUAL A AÇÃO É PRATICADA
Desobediência - Art. 330
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO

Desacato - Art. 331
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO E SECUNDARIAMENTE O FUNCIONÁRIO OFENDIDO
Tráfico de Influência - Art. 332
Corrupção Ativa - Art. 333
Contrabando ou Descaminho - Art. 334
Impedimento, Perturbação ou Fraude de Concorrência - Art. 335 (REVOGADO)
Inutilização de Edital ou de Sinal - Art. 336
Subtração ou Inutilização de Livro ou Documento - Art. 337
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO

Sonegação de Contribuição Previdenciária - Art. 337-A
SUJEITO PASSIVO: PREVIDÊNCIA SOCIAL E SECUNDARIAMENTE O SEGURADO
Capítulo II-A (Acrescentado pela L-010.467-2002)

Dos Crimes Praticados por Particulares Contra a Administração Pública Estrangeira (337-B a 337-D)

Corrupção Ativa em Transação Comercial Internacional - Art. 337-B
Tráfico de Influência em Transação Comercial Internacional - Art. 337-C
Funcionário Público Estrangeiro - Art. 337-D
SUJEITO PASSIVO: A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO PAÍS OU DO ESTRANGEIRO COM RELAÇÃO ÀS TRANSAÇÕES INTERNACIONAIS

Capítulo III

Dos Crimes Contra a Administração da Justiça (338a359)

Reingresso de Estrangeiro Expulso - Art. 338
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO

Denunciação Caluniosa - Art. 339
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO E A PESSOA ACUSADA CALUNIOSAMENTE
Comunicação Falsa de Crime ou de Contravenção - Art. 340
Auto-Acusação Falsa - Art. 341
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO

Falso Testemunho ou Falsa Perícia - Art. 342, Art. 343
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO E A PESSOA EVENTUALMENTE PREJUDICADA
Coação no Curso do Processo - Art. 344
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO E PESSOA QUE SOFRE A COAÇÃO
Exercício Arbitrário das Próprias Razões - Art. 345, Art. 346
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO E O PREJUDICADO
Fraude Processual - Art. 347
Favorecimento Pessoal - Art. 348
Favorecimento Real - Art. 349; Art. 349-A
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO

Exercício Arbitrário ou Abuso de Poder - Art. 350
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO E O PARTICULAR
Fuga de Pessoa Presa ou Submetida a Medida de Segurança - Art. 351
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO

Evasão Mediante Violência Contra a Pessoa - Art. 352
Arrebatamento de Preso - Art. 353
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO E SECUNDARIAMENTE O PARTICULAR
Motim de Presos - Art. 354
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO

Patrocínio Infiel - Art. 355
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO E SECUNDARIAMENTE O PARTICULAR
Patrocínio Simultâneo ou Tergiversação - Art. 355, Parágrafo único
Sonegação de Papel ou Objeto de Valor Probatório - Art. 356
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO E SECUNDARIAMENTE O PARTICULAR
Exploração de Prestígio - Art. 357
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO

Violência ou Fraude em Arrematação Judicial - Art. 358
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO E SECUNDARIAMENTE O PARTICULAR
Desobediência a Decisão Judicial sobre Perda ou Suspensão de Direito - Art. 359
SUJEITO PASSIVO: O ESTADO

Capítulo IV

Crimes Contra as Finanças Públicas (359-Aa359-H)

Contratação de Operação de Crédito - Art. 359-A
Inscrição de Despesas Não Empenhadas em Restos a Pagar - Art. 359-B
Assunção de Obrigação no Último Ano do Mandato ou Legislatura - Art. 359-C
Ordenação de Despesa Não Autorizada - Art. 359-D
Prestação de Garantia Graciosa - Art. 359-E
Não Cancelamento de Restos a Pagar - Art.. 359-F
Aumento de Despesa Total com Pessoal no Último Ano do Mandato ou Legislatura - Art. 359-G
Oferta Pública ou Colocação de Títulos no Mercado - Art. 359-H
SUJEITO PASSIVO:  A UNIÃO, ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS
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